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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE CONFISSÃO 

DE DIVIDA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE LEI 

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 284/STF. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 

VERIFICADA.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

demonstração da afronta a lei federal, caracteriza a ausência de 

fundamentação jurídica e legal, conforme previsto no Enunciado n.º 284, do 

STF.

2. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

não se exige, na ação monitória, a demonstração inequívoca da existência da 

relação jurídica e da quantia devida, sendo suficiente a apresentação de 
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documento escrito que possa ensejar a convicção do juiz quanto à existência 

do direito alegado.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de Justiça implicaria a revisão de 

provas e cláusulas contratuais, medida vedada pelo Enunciado n.º 7, da 

Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição 

de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 

dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 

pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 25 de outubro de 2021.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE CONFISSÃO 

DE DIVIDA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE LEI 

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 284/STF. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 

VERIFICADA.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

demonstração da afronta a lei federal, caracteriza a ausência de 

fundamentação jurídica e legal, conforme previsto no Enunciado n.º 284, do 

STF.

2. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

não se exige, na ação monitória, a demonstração inequívoca da existência da 

relação jurídica e da quantia devida, sendo suficiente a apresentação de 
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documento escrito que possa ensejar a convicção do juiz quanto à existência 

do direito alegado.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de Justiça implicaria a revisão de 

provas e cláusulas contratuais, medida vedada pelo Enunciado n.º 7, da 

Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição 

de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 

dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 

pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADRIANA PINHEIRO, 

ALESSANDRA ROCHA PINHEIRO e DEBORAH PINHEIRO MOURA 

ROCHA, VANIA TAIS PINHEIRO contra a decisão monocrática de fls. 629/640, 

que negou provimento ao recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CONTRATO DE CONFISSÃO DE DIVIDA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO VERIFICADA.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 
demonstração da afronta a lei federal, caracteriza a ausência de 
fundamentação jurídica e legal, conforme previsto no Enunciado n.º 284, do 
STF.

2. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
não se exige, na ação monitória, a demonstração inequívoca da existência da 
relação jurídica e da quantia devida, sendo suficiente a apresentação de 
documento escrito que possa ensejar a convicção do juiz quanto à existência 
do direito alegado.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de Justiça implicaria a revisão 
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de provas e cláusulas contratuais, medida vedada pelo Enunciado n.º 7, da 
Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição 
de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 
pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

5. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões, as recorrentes repisaram os fundamentos do recurso especial 

a que se negou provimento. Requereram por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelas partes agravantes, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

No que tange à suposta violação ao art. 213, do Código Civil, 

consoante destacado na decisão monocrática, a ausência de demonstração da 

afronta a lei federal, caracteriza a ausência de fundamentação jurídica e legal, 

conforme previsto no Enunciado n.º 284, do STF.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. COBRANÇA INDEVIDA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o 
acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a ausência de 
demonstração da suposta violação à legislação federal impedem o 
conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.

3. Reverter a conclusão do Colegiado originário, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado da Súmula n.

7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1918205/MT, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2021, DJe 30/09/2021)

No que concerne ao alegado cerceamento de defesa, rever o posicionamento 

do Tribunal de Justiça implicaria a revisão de provas e cláusulas contratuais, 

medida vedada pelo Enunciado n.º 7, da Súmula de Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ E NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.

1. A Corte de origem manifestou-se expressamente acerca dos temas 
necessários a solução da controvérsia, de modo que, ausente qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, não se verifica a ofensa aos artigos 
489 e 1.022 do CPC/15.

2. O acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a convicção formada 
nas instâncias ordinárias sobre não ocorrência de cerceamento de defesa, da 
configuração de dano moral, bem como dos parâmetros utilizados para 
arbitramento da indenização - que, no caso, não se mostra excessiva ou 
irrisória. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, nas hipóteses de sub-
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rogação legal, a parte interessada pode buscar o ressarcimento do que 
despendeu dentro do prazo prescricional aplicável à relação originária. 3.1. 
No caso, por se tratar de pretensão relacionada à responsabilidade 
contratual, não se aplica a prescrição trienal (art. 206, § 3º, inc. V, do CC). 
Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp 1649362/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
01/10/2021)

Em relação à litigância de má-fé, consoante destacado no julgado singular, a 

interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato 

atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 

refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2. EXISTÊNCIA DE VÍCIO REDIBITÓRIO. 
ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INEXISTÊNCIA. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou 
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido de 
modo contrário à pretensão da parte recorrente.

2. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, 
quanto à existência de vício redibitório, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.

4. Conforme entendimento desta Corte a interposição de recursos cabíveis 
não implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, 
ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem 
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ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).

5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1841005/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TIAGO GONÇALVES DE OLIVEIRA RICCI - SP235700
AGRAVADO : ELMO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539

CLEBER RIBEIRO - GO018222
MARKO ANTÔNIO DUARTE - GO018601

INTERES. : JOSÉ AUGUSTO PINHEIRO
INTERES. : MARIA CONCEICAO ROCHA PINHEIRO
INTERES. : REAL ENCOMENDAS E CARGAS LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 26 de outubro de 2021
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